
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.346.272 - RS (2012/0184561-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ILÁRIO KELLER 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BENCKE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO EM FACE DE 
ACÓRDÃO PROLATADO EM SEDE DE AÇÃO RESCISÓRIA. 
HIPÓTESE EM QUE O TRIBUNAL A QUO RESSALTOU A NÃO 
INCIDÊNCIA DO ART. 485, V, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO NAS RAZÕES DO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 283/STF POR APLICAÇÃO ANALÓGICA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O acórdão recorrido deu fundamento à lide baseando-se na circunstância de que, 
na hipótese em concreto, não é possível a aplicação do art. 485, V, do CPC, o qual é 
pressuposto da ação rescisória. 
2. No entanto, este fundamento não foi expressamente impugnado nas razões do 
recurso especial, circunstância que atrai a incidência da Súmula 283/STF por 
aplicação analógica. Isso porque, nas razões do apelo especial, não se discutiu o 
cabimento ou não da ação rescisória no caso em concreto (que foi o fundamento do 
acórdão), mas sim a matéria de mérito do acórdão rescindendo, qual seja, a 
configuração ou não do ato praticado nos termos da Lei nº 8.429/92.
3. Note-se que a tal impugnação é imprescindível na via recursal eleita tendo em 
vista a orientação jurisprudencial deste Sodalício no sentido de que o apelo especial 
interposto em sede de Ação Rescisória deve cingir-se ao exame de eventual afronta 
aos seus pressupostos (art. 485 do Código de Processo Civil) e não aos fundamentos 
do julgado rescindendo. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira e Herman Benjamin 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília (DF), 11 de abril de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.346.272 - RS (2012/0184561-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ILÁRIO KELLER 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BENCKE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental no recurso especial interposto por ILÁRIO KELLER em 

face de decisão assim ementada:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 
EM ACÓRDÃO PROLATADO EM SEDE DE AÇÃO RESCISÓRIA. HIPÓTESE 
EM QUE O TRIBUNAL A QUO RESSALTOU A NÃO INCIDÊNCIA DO ART. 
485, V, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. FUNDAMENTO NÃO 
IMPUGNADO NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 283/STF 
POR APLICAÇÃO ANALÓGICA.  RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 

Nas razões do agravo regimental, a parte ora agravante impugnou os fundamentos 

utilizados pela decisão ora agravada. No mais, reiterou os argumentos expostos nas razões do 

recurso especial.

É o relatório, no que interessa à presente análise. 
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO EM FACE DE 
ACÓRDÃO PROLATADO EM SEDE DE AÇÃO RESCISÓRIA. 
HIPÓTESE EM QUE O TRIBUNAL A QUO RESSALTOU A NÃO 
INCIDÊNCIA DO ART. 485, V, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO NAS RAZÕES DO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA 283/STF POR APLICAÇÃO ANALÓGICA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O acórdão recorrido deu fundamento à lide baseando-se na circunstância de que, 
na hipótese em concreto, não é possível a aplicação do art. 485, V, do CPC, o qual é 
pressuposto da ação rescisória. 
2. No entanto, este fundamento não foi expressamente impugnado nas razões do 
recurso especial, circunstância que atrai a incidência da Súmula 283/STF por 
aplicação analógica. Isso porque, nas razões do apelo especial, não se discutiu o 
cabimento ou não da ação rescisória no caso em concreto (que foi o fundamento do 
acórdão), mas sim a matéria de mérito do acórdão rescindendo, qual seja, a 
configuração ou não do ato praticado nos termos da Lei nº 8.429/92.
3. Note-se que a tal impugnação é imprescindível na via recursal eleita tendo em 
vista a orientação jurisprudencial deste Sodalício no sentido de que o apelo especial 
interposto em sede de Ação Rescisória deve cingir-se ao exame de eventual afronta 
aos seus pressupostos (art. 485 do Código de Processo Civil) e não aos fundamentos 
do julgado rescindendo. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Conheço do agravo regimental, porquanto presentes os requisitos de admissibilidade 

recursal.

Conforme destacado na decisão agravada, o acórdão recorrido deu fundamento à lide 

baseando-se na circunstância de que, na hipótese em concreto, não é possível a aplicação do art. 

485, V, do CPC, o qual é pressuposto da ação rescisória.  

Vejamos (fl. 775).

O desrespeito à Constituição Federal e à Lei de Licitações é flagrante, não 
havendo qualquer violação a dispositivos legais referentes ao contraditório e ampla 
defesa.
Em harmonia com a presente decisão está o parecer exarado pelo Parquet nesta 
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Corte, nas fls. 664-668, da lavra do Procurador de Justiça, Dr. Altamir Francisco 
Arroque.
Nessa senda, não verificada a concretização, in casu, da hipótese legal prevista no 
inc. V do art. 485 do CPC - pressuposto da ação rescisória mister o julgamento 
de improcedência.

No entanto, analisando novamente as razões do recurso especial interposto, é reforçada 

a conclusão de que este ponto não foi expressamente impugnado nas razões do recurso especial 

- o que atrai a incidência da Súmula 283/STF por aplicação analógica. Ou seja, ali naquela 

insurgência, não se discutiu o cabimento ou não da ação rescisória no caso em concreto (que foi 

o fundamento do acórdão), mas sim a matéria de mérito do acórdão rescindendo, qual seja, a 

configuração ou não do ato praticado nos termos da Lei nº 8.429/92.

A esse respeito, note-se que a tal impugnação é imprescindível na via recursal eleita 

tendo em vista a orientação jurisprudencial deste Sodalício no sentido de que  o apelo especial 

interposto em sede de Ação Rescisória deve cingir-se ao exame de eventual afronta aos seus 

pressupostos (art. 485 do Código de Processo Civil) e não aos fundamentos do julgado 

rescindendo.

Neste sentido, vejamos o precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ARTIGO 485, V, DO CPC. 
HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º DO 
CPC.
1.  O Recurso Especial interposto em sede de Ação Rescisória deve cingir-se ao 
exame de eventual afronta aos seus pressupostos (art.
485 do Código de Processo Civil) e não aos fundamentos do julgado rescindendo.
2. É firme o entendimento de que cabe a intervenção do Superior Tribunal de 
Justiça para revisar o valor dos honorários advocatícios, quando dita verba 
mostrar-se ínfima ou abusiva.
3. Agravos regimentais (fls. 323-332 e 351-362) não providos, com aplicação de 
multa.
(AgRg nos EDcl no AREsp 13.877/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 05/03/2013, DJe 12/03/2013)

Assim, considerando que a parte ora agravante não logrou êxito em afastar os 

fundamentos da decisão agravada, deve a mesma ser mantida em todos os seus termos a seguir 

transcritos (fls. 876/877):

"Trata-se de recurso especial interposto por ILÁRIO KELLER, com 
fundamento nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, em face de 
acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul assim 
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ementado (fl. 760):

AÇÃO RESCISÓRIA. ACÓRDÃO RESCINDENDO QUE CONFIRMA 
JULGAMENTO DE PARCIAL PROCEDÊNCIA DE AÇÃO CIVIL 
PUBLICA. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
ELABORAÇÃO DE PROJETO ARQUITETÔNICO PARA A 
CONSTRUÇÃO DA NOVA SEDE DO PODER LEGISLATIVO DO 
MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL. INOBSERVÂNCIA DAS 
NORMAS ATINENTES À NECESSIDADE DE LICITAÇÃO E 
IMPOSSIBILIDADE DE DISPENSA DO PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO QUANDO SE TRATAR DE OBRA ÚNICA. 
INVIABILIDADE DE FRACIONAMENTO DA OBRA OU SERVIÇO. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA CARACTERIZADA. PROVA 
TESTEMUNHAL. DISPENSA. CERCEAMENTO DE DEFESA 
INOCORRENTE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO A LITERAL 
DISPOSIÇÃO DE LEI. AÇÃO RESCISÓRIA JULGADA 
IMPROCEDENTE.

Nas razões do recurso especial, além da divergência jurisprudencial, a parte 
recorrente aduz a ocorrência de violação do art. 10 da Lei nº 8.429/92, uma vez 
que entende não ter sido devidamente comprovada a efetiva lesão ao erário.

Decisão de admissibilidade do recurso especial (fls. 859/860).
Parecer do Ministério Público Federal (fls. 871/874).
É o relatório, no que interessa à presente análise. Decido.
Melhor analisando os autos, o recurso especial não merece ser conhecido.
Isso porque o acórdão recorrido deu fundamento à lide baseando-se de 

que, na hipótese em concreto, não é possível a aplicação do art. 485, V, do CPC, 
o qual é pressuposto da ação rescisória. No entanto, melhor analisando os autos, 
este ponto não foi expressamente impugnado nas razões do recurso especial - o 
que atrai a incidência da Súmula 283/STF por aplicação analógica. 

Ante tudo quanto exposto, NÃO CONHEÇO do RECURSO ESPECIAL
Publique-se. Intimem-se".

Ante tudo quanto exposto, NEGO PROVIMENTO ao AGRAVO REGIMENTAL.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0184561-6 REsp 1.346.272 / RS

Números Origem:  10300044522  70024303844  70030919047  70042869065  70046831830  70047902614

PAUTA: 11/04/2013 JULGADO: 11/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARLOS PIMENTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ILÁRIO KELLER
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BENCKE E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ILÁRIO KELLER
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BENCKE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira e Herman Benjamin 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins.
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